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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar é uma estratégia importante para 
garantia do direito a alimentação saudável e a 
formação de hábitos alimentares adequados. 
Objetivo: compreender a percepção do 
nutricionista sobre o seu papel como responsável 
técnico do PNAE. Metodologia: Foi realizada 
uma pesquisa qualitativa a partir de entrevistas 
semiestruturadas com cinco nutricionistas 
atuantes no programa no território da V Gerência 

Regional de Saúde do estado de Pernambuco. 
Resultados: Os profissionais entrevistados em 
sua maioria trabalhavam a menos de cinco anos 
na área, com carga horaria inferior a recomenda 
por lei e atuavam apenas no Programa Nacional 
de Alimentação Escolar. Foi observado que 
as atribuições a serem executadas pela 
categoria dentro do programa são inúmeras, 
contudo nem todas são executadas, sendo 
pontudas pela maioria dos profissionais como 
atividades desenvolvidas: elaboração de 
cardápios, educação alimentar e nutricional, 
planejamento e distribuição de compras, teste 
de aceitabilidade, visita as escolas, avaliação 
nutricional, participação do processo de 
licitação e capacitação de merendeiros. Foi 
observado a compreensão que o nutricionista 
tem de sua relevância para o programa e 
sua satisfação em atuar na área, apesar dos 
diversos desafios encontrados na prática, sendo 
os mais citados, falta de profissionais, estrutura 
física, repasses financeiros e sensibilização dos 
gestores municipais. Conclusão: O nutricionista 
é primordial para efetiva execução do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar e que apesar 
das muitas dificuldades encontradas pelos 
profissionais para executar sua função na 
área, é observado uma satisfação por atuar 
no programa. Contudo, se faz necessário 
a adequação das condições de trabalho da 
categoria para que as atividades exigidas por 
lei sejam executadas com eficácia e eficiência, 
garantindo o funcionamento adequado do 
programa.
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Políticas Públicas de Saúde. Public Health Policy. Nutricionistas.

PERCEPTION OF THE NUTRITIONIST ABOUT HIS ROLE AS TECHNICAL 
MANAGER OF THE NATIONAL SCHOOL FEEDING PROGRAM - PNAE, IN THE 
5TH REGIONAL HEALTH MANAGEMENT OF THE STATE OF PERNAMBUCO

ABSTRACT:  The National School Feeding Program is an important strategy to guarantee the 
right to healthy eating and the formation of adequate eating habits. Objective: to understand the 
perception of the nutritionist about his role as technical manager of the PNAE. Methodology: A 
qualitative research was carried out through semi-structured interviews with five nutritionists 
working in the program in the territory of the 5th Regional Health Management of the state 
of Pernambuco. Results: The professionals interviewed mostly worked for less than five 
years in the area, with a workload below the recommended by law and worked only in the 
National School Meals Program. It was observed that the assignments to be performed by 
the category within the program are numerous, however not all are performed, being pointed 
out by most professionals as activities developed: menu development, food and nutrition 
education, planning and distribution of purchases, acceptability test , visits schools, nutritional 
assessment, participation in the bidding process and training of cooks. It was observed that 
the nutritionist has an understanding of his relevance for the program and his satisfaction 
in working in the area, despite the various challenges encountered in practice, the most 
cited being the lack of professionals, physical structure, financial transfers and awareness 
of municipal managers. Conclusion: The nutritionist is essential for the effective execution 
of the National School Meal Program and that despite the many difficulties encountered by 
professionals to perform their role in the area, satisfaction is observed for working in the 
program. However, it is necessary to adapt the working conditions of the category so that 
the activities required by law are carried out effectively and efficiently, ensuring the proper 
functioning of the program.
KEYWORDS: School Feeding. Nutrition Programs and Policies. Public Health Policy. 
Nutritionists.

1 |  INTRODUÇÃO
O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, oferece alimentação de 

qualidade e ações de educação nutricional para todos os alunos da educação básica, 
matriculados na rede pública de ensino, instituições filantrópicas e entidades comunitárias 
(FNDE, 2018). 

O PNAE tem como diretrizes o direito a alimentação saudável e adequada, 
inclusão de educação alimentar e nutricional, universalidade, equidade, sustentabilidade, 
respeito a hábitos alimentares e participação social. Sendo seu objetivo contribuir para 
o desenvolvimento biopsicossocial, aprendizagem, melhorando o rendimento escolar e o 
favorecimento de prática de hábitos alimentares saudáveis (BRASIL, 2013). É o programa 
brasileiro de mais longa história com relação à segurança alimentar e nutricional (CHAVES, 
et al., 2013).

A fim de complementar o Decreto nº 37.106/1955 e garantir uma alimentação 
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de qualidade, o governo aprova em 12 de julho de 1994 a Lei nº 8.913, que dispõe da 
municipalização da Merenda Escolar, descentralizando o programa, ficando os municípios 
responsáveis pelo recebimento e gerenciamento dos recursos financeiros repassados pela 
União. Além de criar como forma obrigatória para esses repasses a criação dos Conselhos 
de Alimentação Escolar – CAE, sendo também a partir desta Lei, no Artº 4 oficializada a 
inserção do nutricionista no programa, como responsável pela elaboração dos cardápios 
(BRASIL, 1994).

Com o avançar do programa, a criação da Resolução/FNDE/CD nº32, normatizou o 
nutricionista como responsável técnico do PNAE, obrigando o mesmo a ser vinculado ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE (BRASIL, 2006).

Atualmente o PNAE é regulamentado pela Lei nº 11.942 de 16 de junho de 2009, 
juntamente com a Resolução/CD/FNDE nº 26 de junho de 2013, que dispõem sobre o 
atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do PNAE. A  
Lei nº 11.942/2009 e a citada Resolução reforçam que é de responsabilidade do nutricionista 
as ações de coordenação da alimentação escolar (BRASIL, 2009; 2013).

Tendo em vista que o nutricionista é um ator primordial na execução do PNAE, sendo 
o mesmo responsável por efetivar as ações propostas pelo programa, o CFN reformula as 
atribuições do profissional neste âmbito e estabelece os parâmetros numéricos mínimos 
de referência de profissionais. Além das competências do nutricionista, a Resolução nº 
465/2010, também estabelece o nutricionista como o Responsável Técnico pelo PNAE 
e define o quantitativo numérico dos mesmos de acordo com a proporção de número de 
alunos matriculados e atendidos na rede pública de uma localidade (BRASIL, 2010).

O Programa Nacional de Alimentação Escolar é gerenciado pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação – FNDE e tem a finalidade de fornecer, através de 
transferências financeiras, de forma suplementar, uma alimentação de qualidade, que vise 
prover, parcialmente, as necessidades nutricionais dos escolares, matriculados na rede 
pública, durante todo período letivo (RIPP; DUTRA, 2017; BRASIL, 2018).

O PNAE foi criado como forma de amenizar a fome e a desnutrição que assolava 
grande parte da população do país na época, além de visar garantir um melhor rendimento 
e aprendizagem dos escolares, assegurando uma alimentação de qualidade que atenda as 
necessidades nutricionais específicas e promova hábitos alimentares saudáveis. Sendo o 
nutricionista o responsável pela execução do programa (BRASIL, 1955; 2009; 2013).

No Brasil pode-se afirmar que o PNAE é o programa social mais antigo voltado para 
a questão da alimentação e na promoção da SAN. Atualmente o governo federal repassa 
para os estados e municípios o valor per capita de R$ 0,36 centavos para os alunos de 
ensino fundamental e médio, R$ 0,32 para os alunos da Educação de Jovens e Adultos – 
EJA, R$ 1,07 para os alunos das creches e de ensino integral, R$ 0,53 para os estudantes 
da pré-escola e do atendimento educacional especializado e R$ 0,64 e 2,00 para os alunos 
de comunidades indígenas e quilombolas e estudantes de ensino médio em tempo integral, 
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respectivamente, tendo, portanto, os municípios e estados que complementar esse recurso, 
a fim de garantir as exigências do programa asseguradas por Lei (BRASIL, 2108; CESAR 
et al., 2018).

Diante do exposto e da fundamental importância do nutricionista neste contexto, o 
estudo teve como objetivo compreender a percepção do nutricionista sobre o seu papel 
enquanto responsável técnico do Programa de Alimentação Escolar – PNAE, na V Gerência 
Regional de Saúde do estado de Pernambuco, a fim de conhecer as ações realizadas 
e as dificuldades encontradas pelo mesmo na implantação e execução deste programa, 
possibilitando, portanto, encontrar soluções para os problemas apontados e contribuir para 
uma maior efetivação e eficiência do PNAE.

2 |  METODOLOGIA
Foi realizada uma pesquisa de campo do tipo qualitativa, que lida com as 

interpretações das realidades sociais (GASKELL, 2017) e tem por finalidade não estudar 
o fenômeno em si, mas entender o seu significado individual ou coletivo na vida das 
pessoas, interpretando-o segundo a percepção dos participantes e da situação, sem se 
preocupar com a representatividade numérica, relações lineares de causa e efeito. Sendo 
assim, o pesquisador está em contato direto com campo da pesquisa, para captar os 
comportamentos observados (TERENCE; ESCRIVÃO FILHO, 2006).

O estudo foi realizado nos municípios com distância de até 35 Km do município sede 
da V Gerência Regional de Saúde - GERES do estado de Pernambuco e os quais tiverem 
maior facilidade de acesso. Segundo a Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
em 2018 a V GERES possui 21 municípios (BRASIL, 2011). Dezenove, dos vinte e um 
municípios são classificados como tendo um baixo desenvolvimento, segundo o Índice de 
Desenvolvimento Humano – IDH. Em 2013 segundo o IBGE o somatório do PIB per capita 
da regional foi de R$ 6.100,38. Esta região também possui comunidades remanescentes 
de quilombos e aldeias de povos indígenas. Com relação à educação a região possui uma 
taxa de 49,84% da população alfabetizada, sendo maior a alfabetização no sexo feminino 
quando comparado com o masculino. Contudo apresenta uma porcentagem de 29,6% de 
analfabetismo, com pessoas de 15 anos ou mais de idade, sendo maior na população com 
mais de oitenta anos (SANTANA, et al., 2013; IBGE, 2018).

Em virtude dos critérios utilizados para o estudo foram selecionados seis, dos vinte 
e um municípios da V GERES, sendo eles: Angelim, Garanhuns, Jupi, Paranatama, São 
João e Terezinha. Estes municípios possuem uma população segundo o censo de 2010 do 
IBG de

192.365 habitantes e uma estimativa para 2017 de 205.596 habitantes. Com relação 
à educação possui uma taxa média de escolaridade nas faixas etárias de 6 a 14 anos de 
96,51% (IBGE, 2018).
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A população de estudo foi composta por profissionais nutricionistas que trabalhavam 
a pelo menos um ano no PNAE e atuavam nos municípios de Angelim, Garanhuns, 
Paranatama, São João e Terezinha. Foram realizadas tentativas por telefone e in loco de 
comunicação com o nutricionista de Jupi, contudo não houve sucesso no contato, portanto, 
não foi possível realizar a entrevista com este profissional. Ficando a amostra final composta 
pelos cinco profissionais (Garanhuns, Angelim, Paranatama, São João e Terezinha).

A coleta de dados foi realizada através da utilização de uma entrevista semiestruturada 
(GIL, 2008), contendo perguntas que visavam caracterizar os sujeitos desse estudo e 
questões norteadoras que auxiliaram a alcançar os objetivos estipulados. O processamento 
dos dados foi realizado através da transcrição das entrevistas e a apreciação dos dados 
foi efetivada pela análise de conteúdo (BARDIN, 1977). Foi feita a codificação a partir das 
unidades de registros e na última etapa foi definida a categorização. Gerando assim quatro 
categorias, sendo elas: Atividades desenvolvidas pelo nutricionista no PNAE, desafios para 
exercer suas atividades na área da alimentação escolar, importância do nutricionista na 
execução do PNAE e satisfação de em trabalhar no PNAE. 

A pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética da Universidade de Pernambuco, 
atendendo as exigências da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, 
sendo aprovado pelo parecer 3.056.396.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram entrevistados cinco nutricionistas dos municípios de Angelim, Paranatama, 

Garanhuns, São João e Terezinha, os quais fazem parte da V Gerência Regional de Saúde 
– GERES, do estado de Pernambuco, o que corresponde a 83,33% da amostra estipulada 
para o estudo. Sendo assim, podemos observar na Tabela 1, a caracterização com relação 
ao perfil de atuação dos nutricionistas entrevistados na pesquisa.

Variáveis N %
Tempo de atuação no Programa Nacional de alimentação
1 a 1 ano e seis meses 2 40
2 a 5 anos 2 40
≥ 5 anos 1 20
Carga horária semanal
30 horas 1 20
20 horas 3 60
≤ 20 horas 1 20
Atuação do nutricionista em outra área no município
Sim 1 20
Não 4 80
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Trabalha em outro município

Sim 3 60
Não 2 40

Tabela 1. Caracterização do perfil de atuação dos nutricionistas entrevistados da V GERES do 
estado de Pernambuco, 2018.

Fonte: Elaborado pela autora através dos dados coletados com os entrevistados da presente pesquisa, 
Brasil, 2018.

Verificou-se que dos nutricionistas entrevistados o que tinha maior tempo de atuação 
na área da alimentação escolar dentro da rede municipal possuía sete anos de experiência 
e sendo o menor tempo de atuação de um ano e meio. Apenas um nutricionista trabalhava 
em mais de uma área de atuação dentro do município, sendo, alimentação escolar e a 
saúde. Três nutricionistas atuavam em outras cidades, sendo dois deles também no campo 
do PNAE e um na área da nutrição clínica.

Observou-se que o tempo de atuação dos nutricionistas entrevistados para o estudo 
é relativamente baixo, visto que apenas um profissional relatou possuir mais de cinco anos 
de experiência, resultados semelhantes foram observados em São Paulo, por Honório e 
Batista (2015) que dos 39 nutricionistas do estudo 61% trabalhavam a menos de cinco anos 
com alimentação escolar. Outra pesquisa realizada na região sul do Brasil, por Corrêa et al. 
(2017) também encontrou uma porcentagem parecida onde 75,9% dos profissionais tinham 
uma atuação no PNAE abaixo de cinco anos. Segundo Honório e Batista (2015) esse pouco 
tempo de experiência encontrado pode-se dar devido ao concernente pouco tempo em que 
o PNAE foi descentralizado, o que aumentou a demanda desses profissionais na área.

A maioria dos nutricionistas tem uma carga horária de 20 horas semanais na área de 
alimentação escolar nos municípios referente à pesquisa, o que é inferior ao preconizado 
pela resolução CFN 465/2010, que recomenda uma carga horária mínima de 30 horas 
semanais, tendo apenas um nutricionista que perfaz esse total de horas. Silva et al. (2018) 
encontraram resultado semelhante em seu trabalho, realizado em 214 municípios do 
estado de Goiás, onde puderam observar que a maioria dos nutricionistas entrevistados 
relatou possuir carga horária semanal inferior a 30 horas. Vieira, Corso e González-Chica 
(2014), observaram que está carga horária menor que a preconizada está associada a uma 
menor realização de atividades educativas e consequentemente uma menor efetividade 
nas ações desenvolvidas e também na omissão de algumas atribuições preconizadas.

O PNAE é a única área em que a maioria dos nutricionistas entrevistados atua nos 
municípios da pesquisa e mesmo quando trabalham em outras localidades a alimentação 
escolar continua sendo o local de atuação. Achados parecidos foram encontrados por Corrêa 
et al. (2017), que constatou que 73,3% dos nutricionistas no seu estudo não atuavam em 
outras áreas no município, concordando igualmente com Santos et al. (2018) que observou 
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em municípios de Tocantins que 71,4% dos nutricionistas só possuíam vinculo com a 
educação. Em contraponto pesquisa realizada na região Nordeste por Mello et al. (2012) 
observou que 70,5% dos nutricionistas atuavam em outras áreas além do PNAE, sendo a 
nutrição clínica e alimentação coletiva as mais prevalentes. 

Com relação a trabalhar em outras cidades o estudo de Corrêa et al. (2017) se 
contrapõem ao encontrado na presente pesquisa, pois verificou que mais de 80% da 
população estudada só trabalhavam no município da pesquisa.

A análise de conteúdo obtida através das entrevistas durante a coleta de dados 
permitiu a criação das seguintes categorias: Atividades desenvolvidas pelo nutricionista 
no PNAE, importância do nutricionista na execução do PNAE, satisfação do nutricionista 
em trabalhar no PNAE e desafios do nutricionista para exercer suas atividades na área da 
alimentação escolar.

3.1 Atividades desenvolvidas pelo nutricionista no PNAE
A resolução do CFN 465/210 define as atribuições que o nutricionista deve 

executar enquanto profissional da área de alimentação escolar conferindo treze atividades 
obrigatórias e mais nove complementares. Na presente pesquisa onze atividades foram 
citadas como desempenhadas, sendo nove obrigatórias e duas complementares.

3.1.1 Elaboração de cardápio

Planejar, elaborar, acompanhar e avaliar o cardápio com base nos parâmetros 
exigidos pelo FNDE é uma das atribuições obrigatórias do nutricionista, neste ponto 
quatro dos profissionais entrevistados relataram que fazem esse planejamento: “Fazemos 
planejamento de cardápio quase que mensalmente...” (E1). “Eu participo do planejamento 
do cardápio, né!” (E2). 

Estudos de Honório e Batista (2015), Corrêa et al. (2017) e Raphaelli et al. (2018), 
encontraram em suas pesquisas resultados iguais, onde está atribuição foi citada por quase 
totalidade dos entrevistados, listada como sendo uma das atividades mais importante. Esse 
achado pode ser observado provavelmente porque segundo a Lei n. 8.234/1991 é atividade 
privatista do nutricionista, planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar serviços de 
alimentação e nutrição, incluindo assim a elaboração de cardápio, prática também bastante 
lecionada no processo de formação do profissional. “...da parte de alimentação propriamente 
dita que isso é uma atividade restrita pra nós” (E1). 

Além de ser uma competência estabelecida na resolução do CFN 465/210 e 
assegurada pela resolução 26/2013 do FNDE, que em seu capítulo V ressalta ser atribuição 
do nutricionista a confecção de cardápios e todas as suas implicações. Conforme ressalta 
um dos entrevistados em uma de suas falas: “porque cabe a nós elaborar cardápio quali e 
quantitativo, é! Da forma adequada. Ééé! E fazer esse acompanhamento, acompanhamento 
de higiene, acompanhamento de, de cardápio” (E5). “...nenhuma outra categoria ela 
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conseguiria atender às exigências do programa, né! Adequação, a importância dos 
nutrientes e essa alocação deles dentro do cardápio, né!” (E2). 

Para Corrêa et al. (2017), apesar de os cardápios serem planejados pelos 
nutricionistas, nem sempre eles atendem aos parâmetros exigidos pela legislação, pois 
dificilmente leva em consideração o diagnóstico nutricional dos estudantes, referências 
nutricionais e perfil epidemiológico. Contudo a cultura alimentar da região é observado por 
todos os profissionais no processo de elaboração do cardápio. Sendo o mesmo resultado 
encontrado por Raphaelli et al. (2018) com relação a respeitar os hábitos alimentares locais.

3.1.2 Educação alimentar e nutricional

“Nós fazemos educação alimentar e nutricional” (E1). “Faço... educação nutricional...” 
(E3). Propor e realizar atividades de educação alimentar e nutricional também está dentro 
das atribuições obrigatórias do nutricionista. Dos cinco profissionais entrevistados quatro 
expuseram que realizam essa atividade. Em estudo qualitativo realizado por Honório e 
Batista (2015), no estado de São Paulo, foi observado que a atividade citada como a mais 
importante pelos nutricionistas foi à execução de educação alimentar e nutricional, citada 
por 64% dos profissionais. Silva et al. (2018) encontraram uma porcentagem de 91,1% de 
execução de educação alimentar e nutricional no total de municípios pesquisados.

A realização de ações de educação alimentar e nutricional estão descritas como 
competência do nutricionista tanto na resolução do CFN 465/210, quanto na resolução 
26/2013 do FNDE, além de ser uma ação privativa desta categoria a coordenação destas 
ações, segundo a Lei n. 8.234/1991. Portanto, segundo Honório e Batista (2015) essas 
ações de educação alimentar realizam papel primordial no elo do nutricionista como 
profissional de saúde e ator fundamental no processo de garantir a promoção da segurança 
alimentar e nutricional e a formação de hábitos alimentares saudáveis, sendo estes uns 
dos fatores pelos quais os nutricionistas em sua maioria realizam esta atividade com 
frequência. Corroborando com a fala de um dos entrevistados: “Então só o profissional de 
nutrição conseguiria fazer esse tipo de trabalho, né! Além dê a gente saber da importância 
desse incentivo a alimentação saudável” (E2).

Contudo, para Silva et al. (2018), é importante ressaltar que as atividades de educação 
alimentar e nutricional não devem ser exclusivas do nutricionista, este profissional deve 
estar presente como articulador e coordenador desta iniciativa, porém sua realização deve 
perpassar outros atores sociais, como gestores escolares, coordenadores e professores, 
sem a atuação desses profissionais neste projeto sua eficácia é bastante comprometida. 
Pode-se observar está articulação na fala de um dos entrevistados: “Participo... das 
reuniões de coordenação para planejamento e inserção do tema educação nutricional 
dentro da grade curricular, é, a gente tem esse movimento dentro deste município que eu 
trabalho (E2)”.
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Lembrando que as ações de educação alimentar e nutricional devem levar 
a construção coletiva de conhecimento através de problematizações das vivências 
encontradas no meio social, favorecendo assim, o diálogo entre os grupos, deixando de 
ser apenas atividades pedagógicas pontuais e tradicionais, segundo Silva et al. (2018) que 
também observaram no mesmo estudo que a presença de nutricionistas aumenta a chance 
da realização de educação alimentar e nutricional no ambiente escolar.

3.1.3 Planejamento e distribuição de compras

A resolução do CFN 465/210, expõe como atividade obrigatória do nutricionista 
planejar, orientar e supervisionar as ações de seleção, compra, armazenamento, produção 
e distribuição dos alimentos destinados ao PNAE. Portanto, no presente estudo 80% 
dos nutricionistas entrevistados relataram realizar está atividade: “Eu participo... do 
planejamento de compra e fiscalização desse recebimento da compra” (E2). “Eu faço...
pedido, recebo o pedido, às vezes faço entrega também...” (E4).

Mello et al. (2012), observaram como uma das atividades mais executadas pelos 
nutricionistas, a participação no processo de aquisição de gêneros alimentícios, sendo 
estatisticamente mais significativo essa execução nos nutricionistas que tinham um 
maior tempo de atuação na área de alimentação escolar e sendo um dos fatores para 
elaboração do cardápio mais executado e supervisionado. Corrêa et al. (2017) encontraram 
dados semelhantes apresentando um percentual de 96,6% de nutricionistas atuantes 
no planejamento, supervisão e orientação no processo de compra, armazenamento e 
distribuição dos alimentos. Visto que este processo deve respeitar o cardápio elaborado, o 
envolvimento do nutricionista se torna indispensável.

3.1.4 Teste de aceitabilidade

Dois dos nutricionistas entrevistados relataram o teste de aceitabilidade como ações 
desenvolvidas e um dos outros profissionais entrevistados relatou a pretensão da sua 
aplicação no presente ano: “pretendemos esse ano realizar o teste de aceitabilidade” (E1). 
“Faço a aplicação do teste de aceitabilidade” (E5). Ao elaborar e executar os cardápios 
escolares deve se observar diversos fatores, sendo o teste de aceitabilidade um deles, pois 
a não aceitação de uma refeição gera desperdício de alimentos e recursos públicos, além 
de dificultar que os objetivos do PNAE sejam alcançados, segurança alimentar, manutenção 
e melhora do estado nutricional dos escolares e criação de hábitos alimentares saudáveis, 
conforme é ressaltado na fala de um dos entrevistados: “Participo do teste de aceitabilidade 
que é uma determinação do programa para analisar esses, essas aceitabilidade do 
cardápio” (E2).

Estes fatos foram observados em um estudo de revisão sistemática realizado 
por Oliveira e Vassimon (2012) que avaliou a aceitação do PNAE pelos alunos. Outro 
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ponto importante que o estudo anterior salientou foi à aplicação do teste como fator para 
retirada de alimentos não aceitos e a valorização das preparações bem aceitas, o que 
pode ser observado também em uma das falas dos entrevistados: “...de como tá sendo 
essa aceitação, se os alunos estão conseguindo ter uma boa aceitação” (E5). Além de 
permitir a obtenção de dados que contribuam para ações de educação nutricional, visto 
que nem sempre a retirada de um alimento é benéfica, pois este pode ser primordial para 
o desenvolvimento humano, portanto, a educação nutricional contribui neste processo de 
adesão.

Observada a importância da aplicação do teste de aceitabilidade como garantia de 
uma execução efetiva do PNAE, o Conselho Federal de Nutricionistas em sua resolução 
465/2010, elencou está atividade como obrigatória. Contudo Corrêa et al. (2017) ressaltaram 
que apesar de ser uma atividade de suma importância, 25,9% dos nutricionistas entrevistados 
não realizavam esta atividade. Na presente pesquisa, a porcentagem encontrada foi mais 
elevada, 40% dos profissionais não relataram desempenhar esta atividade.

3.1.5 Visita às escolas

“Faço visita nas escolas de supervisão” (E4). Corrêa et al. (2017) afirmaram que 
para um bom cumprimento das ações planejadas e para garantir uma prática higiênica 
sanitária segura na produção das refeições, se faz necessário a supervisão direta do 
nutricionista, pois este é o profissional habilitado para assessorar no que diz respeito a 
assuntos de nutrição e dietética e no controle de qualidade dos produtos alimentícios, 
conforme preconiza a Lei n. 8.234/1991.

Para que esta função seja desempenhada satisfatoriamente a realização de visita 
às unidades escolares se torna ferramenta primordial, pois é através delas que se pode 
conhecer a realidade com a qual vai ser trabalhada e partir dela traçar ações efetivas 
para solução de possíveis problemas, a fim de garantir uma execução da alimentação 
programada e sendo a mesma segura. Pode-se observar essa prerrogativa na fala de um 
dos nutricionistas entrevistados: Eu faço visita às escolas pra vê a questão de higienização 
do local, a higienização das merendeiras, como tá sendo a preparação e se elas estão 
seguindo o cardápio” (E5). Devido a sua importância está atividade é descrita como 
obrigatória nas atribuições do nutricionista do PNAE, portanto três dos cinco nutricionistas 
entrevistados relataram realizar está obrigação: “Faço visita às escolas” (E3). Corrêa et 
al. (2017) observaram que 99,1% dos nutricionistas responsáveis técnicos pela merenda 
cumpriam esta tarefa.

3.1.6 Avaliação nutricional

Apenas dois nutricionistas referiram que realizavam avaliação nutricional: “Nós 
também fazemos, fizemos, já, e vamos continuar este ano, avaliação nutricional” (E1). 
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Conhecer a população na qual você trabalha e seu estado nutricional é de fundamental 
importância para o desenvolvimento eficaz de outras ações no PNAE, como a elaboração 
de cardápios e as atividades de educação alimentar, conforme descrevem Corrêa et al. 
(2017), que em contraponto ao presente estudo encontrou em sua pesquisa um total de 93 
nutricionistas que desenvolviam esta ação, o que representou 80,2%, do total da amostra. 
Informações que não corroboram com os achados de Mello et al. (2012), em que 43% dos 
nutricionistas não realizavam esta atividade.

Gabriel, Goulart e Calvo (2015) observaram que as ações de avaliação nutricional 
são muito mais eficazes quando desenvolvidas em conjunto com o setor saúde, o que 
permitiu que os dados antropométricos dos escolares fossem coletados anualmente no 
estado de Curitiba. Este conceito de parceria também foi relatado pelo segundo nutricionista 
que realiza esta ação: “Eu participo da parte de avaliação antropométrica e diagnóstico 
nutricional junto do programa PSE que é o saúde na escola” (E2).

Um dos nutricionistas entrevistados apesar de não realizar avaliação nutricional, 
sabia que esta atividade perfaz as atribuições obrigatórias da categoria neste programa, 
portanto, o mesmo justificou o porquê da supressão desta ação:

Infelizmente avaliação nutricional eu não tenho condições de fazer... Porque 
são muitos alunos e só existe eu no município, né! Como nutricionista do 
PNAE, então realmente fica inviável, ééé! Não tem como fazer e também 
não teria como encaminhar esses alunos que tivessem algum problema, que 
fosse detectado algum problema, é, pra ter um acompanhamento nutricional 
posteriormente (E3).

Gabriel, Goulart e Calvo (2015) também observaram em seu estudo que nenhuma 
das capitais estudadas tinham a rotina de encaminhar os escolares para unidades de saúde.

3.1.7 Participação no processo de licitação da merenda escolar

“Eu dou auxilio na licitação” (E3). Outra atividade obrigatória a ser desenvolvida 
pelo nutricionista no PNAE é a participação no processo de licitação, visto que é sua 
responsabilidade definir as especificações e quantidades dos itens a serem licitados e 
produzir laudo técnico dos produtos alimentícios ganhadores do processo, conforme 
preconiza a resolução CFN 465/210. Está atividade foi listada como executada por 40% dos 
nutricionistas da presente pesquisa: “Eu participo da parte de licitação...tanto na indicação 
de itens e quantidades, quanto na análise das amostras que chegam desse processo...” 
(E2).

Corrêa et al. (2017) encontraram uma porcentagem maior com relação a nutricionistas 
que participavam do processo de licitação e da compra da agricultura familiar, 89,7%.

3.1.8 Capacitação de merendeiros

Apenas dois nutricionistas relataram realizar capacitações com os merendeiros: 
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“Faço... capacitação de manipuladores de alimentos” (E3). Está atividade está dentro das 
atribuições complementares da categoria. Contudo, sua importância é relatada por Gabriel, 
Goulart e Calvo (2015) a descrevendo como crucial para manter a qualidade e padronização 
das refeições “O nutricionista também tem habilidade para capacitar e fiscalizar em 
relação às boas práticas de fabricação” (E3). Nesta perspectiva, no estudo de Honório e 
Batista (2015) foi observado que os nutricionistas entrevistados se mostraram bastante 
consciente da necessidade de aprimoramento constante dos manipuladores de alimentos. 
Contudo, Gabriel, Goulart e Calvo (2015) encontraram resultados que corroboram com o 
presente estudo, das três capitais analisadas apenas uma realizava curso introdutório para 
manipuladores.

3.1.9 Outras atividades desenvolvidas pelo nutricionista no PNAE

Outras duas atividades obrigatórias do nutricionista no PNAE, a elaboração e 
implantação do manual de boas práticas, juntamente com os Procedimentos Operacionais 
Padrão – POP’s e a participação no processo da chamada pública foram relata apenas 
por um nutricionista, não sendo o mesmo entrevistado para as duas respostas. “Fizemos 
também, implantamos o Manual de Boas Práticas, POP’s” (E1). Corrêa et al. (2017) 
observaram que menos da metade dos municípios estudados, possuíam o manual de 
boas práticas, mesmo sendo este um instrumento importante para garantir a segurança 
da alimentação ofertada, pois este aliado aos POP’s fornece um arcabouço de material 
didático à respeito das boas práticas higiênico-sanitárias.

Com relação à chamada pública, Mossmann e Teo (2017) ao estudarem oito 
municípios de Santa Catarina, ressaltaram a importância do nutricionista na elaboração 
da chamada pública e na compra dos produtos da agricultura familiar, sendo este 
profissional em muitos casos o responsável por todo o processo, inclusive a pesquisa da 
vocação agrícola do local, diálogo com os agricultores e inserção e compra de produtos 
oriundos desta prática na alimentação escolar, conforme preconiza a Lei n. 11.947/2009. 
Segundo o estudo o nutricionista, portanto, é o principal ator que entende e efetiva as 
ações da agricultura familiar que são exigidas na lei acima citada, fomentando assim o 
desenvolvimento da economia local e colaborando para a diminuição do êxodo rural, além 
de promover a criação de hábitos alimentares saudáveis.

“Eu participo da... chamada pública, né! Tanto na indicação dos itens e 
quantidades, quanto na análise das amostras que chegam desse processo 
eu faço também as reuniões e capacitações... da agricultura familiar quando 
necessário, o sorteio de item, enfim quando tiver necessidade” (E2).

Com relação às demais atividades obrigatórias, como elaboração do plano anual 
de trabalho e de ficha técnica, cardápio para indivíduos com necessidades específicas 
e assessoramento ao Conselho de Alimentação Escolar, incluindo as atividades 
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complementares, não foram citadas pelos nutricionistas entrevistados. Sendo muitas 
dessas ações de extrema importância, pois algumas norteiam a correta execução de outras 
atividades que foram citadas como desenvolvida. Além de serem ferramentas primordiais 
para eficácia do programa.

3.2 Importância do nutricionista na execução do PNAE
Todos os nutricionistas entrevistados relataram que achavam importante a sua 

participação na execução do PNAE. Sendo este o profissional indispensável, fundamental, 
obrigatório, habilitado e peça chave para o efetivo desempenho do programa.

Eu acho que é indispensável, o papel do nutricionista é! Dentro das 
atribuições do programa, é um programa que ele não funcionária sem o 
profissional de nutrição, porque nenhuma outra categoria ela conseguiria 
atender às exigências do programa, né!... é tanto que hoje a obrigatoriedade 
dele é reconhecida porque não tem como existir o programa sem ter um 
nutricionista, né! (E2).

Porque o nutricionista ele é o profissional responsável pela, o profissional 
habilitado pra resolver as questões de alimentação e segurança alimentar 
e nutricional, tanto no âmbito, qualquer tipo de âmbito que se refira a uma 
alimentação de atividade coletiva (E4).

“Eu acho que o nutricionista é a peça chave” (E5). A Medida Provisória nº 2178-
36/2001, a Lei n. 11.947/2009 e a resolução 26/2013 do FNDE definem o nutricionista 
como o responsável técnico pelo PNAE, sendo ele o profissional habilitado para executar 
as mais diversas diretrizes e objetivos do programa, em vista que as atividades a serem 
desenvolvidas perpassam o saber técnico profissional desta categoria.

Olhando e tecnicamente falando o programa ela não funciona sem o olhar, 
sem a gestão de um nutricionista, porque, primeiro que, eu acho que nós 
somos os profissionais que vamos ter assim aquele cuidado com os alimentos, 
fora todos aqueles cuidados[...] sem sombra de dúvida, é imprescindível. 
Completamente, muito! Muito! Importante, porque eu acho que talvez nenhum 
outro profissional de nenhuma outra área consiga ter a visão de gestão, de 
saúde, de comunicação e de tudo como os nutricionistas, eu acho (E1).

É tanto que pra existir o PNAE, ééé! No município ou no estado, enfim, é 
obrigatório ter a presença do nutricionista, porque o nutricionista ele é 
o responsável técnico pelo programa. Então, o nutricionista ele é treinado 
durante a graduação para exercer, né! Nas diversas áreas do PNAE, que o 
PNAE necessita. Então, ele é habilitado para fazer os cardápios adequados 
nutricionalmente, é, fazer avaliação nutricional, fazer educação nutricional, 
ééé! [...]Então o nutricionista é importantíssimo para o PNAE, é tanto que é 
obrigatório a presença do nutricionista no programa (E2).

Pode-se notar pelas falas dos entrevistados a notória percepção que os nutricionistas 
têm de sua responsabilidade e de sua importância para a efetividade do programa, em 
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estudo realizado por Bezerra et al. (2013), foi constatado que a contratação e atuação 
de nutricionista é a condição básica para execução do programa e que a sua ausência é 
uma das grandes dificuldades encontradas no PNAE. Corroborando com os achados de 
Mossmann e Teo (2017), que definem o nutricionista como elemento-chave para execução 
de todas as etapas da lei do PNAE.

Segundo Santos, Costa e Bandeira (2016), a partir de 2003 foi reafirmado o papel do 
nutricionista como responsável técnico pela alimentação escolar nos estados, municípios, 
Distrito Federal, pois com a ausência deste profissional os alunos se tornam expostos ao 
risco de consumirem alimentação contaminada ou imprópria.

Pode-se reafirmar a importância deste profissional também por Felismino Filho e 
Targino (2017) que em pesquisa realizada com escolares do município de Nova Olinda 
– PB, ao perguntarem sobre a importância do nutricionista, os mesmos afirmam que seu 
valor está na prática de merenda saudável, na elaboração de cardápios variados e na 
produção de uma refeição apropriada.

3.3 Satisfação do nutricionista em trabalhar no PNAE
No decorrer da pesquisa também foi questionado sobre a satisfação que o 

nutricionista possui em trabalhar na área de alimentação escolar. Este questionamento 
surgiu no processo de entrevista de quatro dos cinco nutricionistas. Pode-se, portanto, 
perceber que apesar de todas as dificuldades, do grande número de atribuições e da sua 
sobre carga de responsabilidade em frente à execução do programa, a grande maioria dos 
nutricionistas gostam de trabalhar na área, apenas um relata não gostar de fato de atuar 
no PNAE.

Sinto, é engraçado, porque apesar de muitas dificuldades assim, é! Você 
saber que você tem desafios e que só você e sua categoria podem enfrentá-
los e resolve-los é gratificante. Eu posso dizer que eu já tive muitos problemas 
trabalhando, né! Desde de 2011 no programa, mas eu posso dizer que eu 
consegui avanços e quando você chega na escola que você vê que as coisas 
começam a funcionar aí é muito gratificante e eu posso dizer assim que eu, 
hoje eu trabalho no programa nacional de alimentação escolar, e eu quero 
continuar nele, sabe, eu não penso em sair dessa área da alimentação escolar 
e principalmente trabalhando com PNAE... (E2).

“Eu particularmente adoro. Assim, gosto muito, porque o PNAE eu acho que é a 
área da nutrição que mais envolve todas as áreas da nutrição... pra mim o PNAE é o, a 
área da nutrição mais completa, assim, com todas as atribuições do nutricionista” (E3). O 
resultado encontrado corrobora com os achados de Honório e Batista (2015) onde 59% da 
amostra de profissionais referiram não pensar em mudar de área de atuação apesar das 
dificuldades serem muitas. Sendo está declaração pautada na afinidade com o trabalho 
que fazem, por gostarem do dinamismo da área e dos desafios e conquistas do programa. 
Além da satisfação com os resultados obtidos.
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3.4 Desafios do nutricionista para exercer suas atividades na área da 
alimentação escolar

Os desafios para executar as atividades previstas em lei são inúmeros. Na presente 
pesquisa os nutricionistas entrevistados citaram dez desafios encontrados para exercer 
a sua prática profissional nos municípios em que atuam. Sendo os mais relatados: baixo 
repasse financeiro por parte do FNDE e muitas vezes falta da contrapartida nesse repasse 
por parte  dos municípios, dificuldades com a sensibilização da gestão do município com 
relação à importância do programa e quadro insuficiente de nutricionistas.

3.4.1 Repasse financeiro

O repasse financeiro foi o desafio mais citado pelos nutricionistas entrevistados. 
Visto que em sua maioria os municípios não complementam o dinheiro enviado pelo FNDE, 
mesmo a Lei n. 11.947/2009 definindo este recurso como caráter suplementar, tendo 
que os municípios adentrarem com a contrapartida, Eu acredito que o maior desafio é a 
quantidade de dinheiro que vem né (E4).

O principal deles é a questão financeira realmente, então, o nosso recurso ele 
é muito pequeno, contamos apenas com o recurso que o FNDE manda, ééé! 
Só algumas vezes em que tem a contrapartida, quando realmente passa do 
valor, mas dificilmente, acontece isso ééé! Então por exemplo, a gente quer 
que o cardápio fique o melhor possível, né! Então não tem condições de, por 
exemplo, colocar frutas todos os dias, que seria o ideal. Então a gente tem 
realmente, esse, ééé! Esse problema com a questão financeira (E3).

Pode-se observar pelas falas que a falta de recurso financeiro dificulta o atendimento 
adequado das necessidades nutricionais determinadas pelo programa, fazendo com que 
a qualidade dos cardápios não seja a preconizada, além de prejudicar no processo de 
formação de hábitos alimentares saudáveis. Esses dados foram confirmados por Raphaelli 
et al. (2018) que constataram que o repasse do FNDE é considerado baixo para a produção 
de refeições e a ausência de contrapartida financeira por parte dos municípios leva a 
uma falta de preocupação na elaboração de cardápios que seguem as recomendações 
nutricionais exigidas. 

Em contrapartida Gabriel, Goulart e Calvo (2015) observaram uma maior 
contrapartida por parte dos municípios estudados em comparação com repasse oriundo 
do FNDE, podendo este fato ter ocorrido devido o conhecimento por parte da gestão 
da importância do recurso na execução do programa. Sendo, portanto, primordial a  
sensibilização dos gestores envolvidos no processo. A questão financeira, né! A a gente é 
muito refém de valores, de repasses e tem que sensibilizar a gestão dentro dessa, desse, 
esse, acréscimo, né! Do valor que vem do FNDE para poder a gente conseguir fazer um 
cardápio de acordo com o programa rege, né! (E2).
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3.4.2 Gestão municipal

A dificuldade do apoio da gestão para realização integral do PNAE e a ausência 
de conscientização do gestor da importância do programa, foi relatado como um grande 
desafio por dois dos nutricionistas entrevistados:

E também outro desafio muito importante que eu acho é a gente conseguir 
mostrar as gestões, aos gestores municipais à importância de um 
investimento, de um cuidado mesmo com o setor de merenda, com o setor 
da alimentação, porque percebesse muito que não é, não é valorizado, 
não é uma coisa que parasse para pensar naquilo, dizer: Eita! Não! Pode-
se melhorar ali! Não, infelizmente não existe isso. Então é um desafio muito 
grande a gente conseguir mostrar a um gestor público que ali é o caminho e a 
gente consegue, sim, mudar, e agente consegue melhorar (E1).

“...eu acredito que um dos maiores desafios é você conseguir convencer a gestão da 
importância dele e das anuâncias que ele exige, né! E aí! Essa articulação com a gestão é 
delicada, né! Pra você conseguir exercer tudo que você precisa exercer do programa” (E2). 
No estudo realizado por Scarparo et al. (2013) com 118 nutricionistas  que participaram 
do processo de formação do Centro Colaborador de Alimentação e Nutrição do Escolar 
– CECANE da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, pode-se observar resultados 
semelhantes ao da presente pesquisa, onde a maior parte das dificuldades encontradas se 
concentra na gestão de pessoas, em sua resistência em mudanças. 

Sendo os gestores estaduais e municipais citados pelos nutricionistas como um 
dos principais desafios, visto que não valorizam o programa e não possuem conhecimento 
sobre o trabalho do profissional de nutrição, o que acarreta em ausência de autonomia e 
falta de apoio para desenvolver as atividades. Segundo Corrêa et al. (2017) é necessário 
que o vínculo entre o nutricionista, a Entidade Executora e o gestor seja fortalecido, através 
do diálogo e ações que exponham as atividades do profissional de nutrição e mostrem a 
verdadeira identidade do programa, além de colaborar para a formação do conhecimento 
em relação às atribuições que devem ser executadas pelo nutricionista no PNAE, portanto, 
a gestão deve garantir as condições de trabalho para que o profissional possa exercer suas 
atividades.

3.4.3 Quadro insuficiente de nutricionistas

Os parâmetros numéricos de nutricionistas atuante no PNAE de acordo com a 
quantidade de alunos na rede de ensino não são aplicados na realidade dos municípios 
estudados, Gabriel, Goulart e Calvo (2015) observaram déficit no quadro de nutricionistas 
nas três capitais estudadas. Dados semelhantes foram encontrados por Corrêa et al. 
(2017) onde 71,6% dos municípios estudados se encontravam com quadro inadequado 
de nutricionistas. Estes achados concordam com os relatos dos nutricionistas do presente 
estudo, “Eu acho que o primeiro e principal desafio que a gente encontra é a falta de 
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nutricionistas para auxiliar, porque nós temos uma rede muita vasta... e nós temos apenas 
dois nutricionistas, então!”(E1). “Só existe eu como nutricionista no PNAE, aqui no município, 
e, é, deveriam ter acredito que mais ou menos mais umas, uns quatro nutricionistas pra 
poder realmente dar continuidade ao trabalho de forma excelente, né.”(E3). Raphaelli et al. 
(2018) e Pedraza et al. (2018) relatam que a não adequação do número de nutricionistas 
pode levar o não cumprimento de todas as atividades previstas por lei, além de uma 
sobrecarga laboral desses profissionais o que prejudica a eficácia do programa. “Tem 
muitas atividades que não dá pra gente desenvolver ou que não dá pra gente desenvolver 
com uma certa eficácia, então! Esse sem dúvida é um dos principais desafios” (E1).

3.4.4 Outros desafios encontrados pelo nutricionista no PNAE

Outros desafios foram relatados pelos nutricionistas com menor frequência: baixos 
salários, ausência de interação com outras secretarias, dificuldade na interação com 
os merendeiros, falta de condições adequadas de trabalho (sistemas informatizados e 
equipamentos), centralização das ações e formação de uma boa equipe.

Com relação ao baixo salário oferecido aos nutricionistas atuante no PNAE, Mello et 
al. (2012) apontaram que os profissionais estudados encontravam-se em situação salarial 
inferior quando comparado com os nutricionistas de outras áreas em diferentes regiões 
do país está diferença financeira leva os nutricionistas a acumular responsabilidades a 
fim de obterem melhores salários, o que pode afetar o bom desenvolvimento do PNAE. 
Gabriel et al. (2014) afirmam que o piso salarial está defasado gerando descontentamento 
por parte dos profissionais. Outro ponto a ser discutido é a importância de outros atores 
que não atuam diretamente com a área, mas são essenciais para que muitas atividades 
sejam realizadas dentro do programa, contudo está interação de profissionais de diferentes 
secretarias é apontada como um desafio por Honório e Batista (2015).

Para Gabriel et al. (2014) apesar desta interação ser bem compreendida pelos 
nutricionistas sua aplicação é pouco desempenhada. O que se pode constatar na fala de 
um  dos nutricionistas entrevistados no presente estudo: “É... apoio de outras secretarias, 
como secretaria de saúde, apoio de alguns colegas profissionais da área de saúde pra que 
a gente junto possa desenvolver trabalhos junto com as escolas” (E5).

Outra dificuldade no ramo de interação ocorre com relação aos manipuladores de 
alimentos, segundo Scarparo et al. (2013) esse desafio no relacionamento de nutricionistas 
e merendeiros leva a um problema de comunicação e resistência na aplicação das boas 
práticas de higiene. Honório e Batista (2015) relataram como a dificuldade mais prevalente 
a relação com os merendeiros e a sua gestão, citando como maiores problemas: o baixo 
comprometimento com a função e a falta de conhecimentos técnicos. Tendo o nutricionista 
que estabelecer estratégias para administrar os conflitos, melhorar as condições de 
trabalho, capacitar os profissionais e manter boa rede de colaboração. Sua atuação, 
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portanto, é essencial uma vez que interagem diretamente com os estudantes, formando 
vínculos e conhecendo melhor os seus hábitos alimentares, podendo assim contribuir 
para a formação de hábitos mais saudáveis (PEDRAZA et al., 2018), fala semelhante 
foi encontrada na fala de um dos entrevistados: “Eu acredito que um segundo desafio é 
você conquistar, é! As merendeiras no sentido que a importância que elas têm no papel 
de produção, né! [...] Eu sinto muitadificuldade delas entenderem que elas são agentes 
promotoras desse conhecimento” (E2).

Todos os desafios citados atrapalham a aplicação e o bom funcionamento do PNAE, 
levando o nutricionista a procurar condições que viabilize a melhor forma de execução do 
PNAE dentro da realidade ofertada. Além de contribuir para um desgaste profissional o que 
repercute negativamente na atuação do programa.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Programa Nacional de Alimentação Escolar tem uma longa trajetória de conquistas 

e desafios. A inserção do nutricionista neste processo se tornou um marco fundamental 
para a apropriada execução do programa. As dificuldades encontradas para aplicabilidade 
do PNAE por parte do nutricionista são inúmeras, tendo este que se adaptar a realidade, por 
muitas vezes desfavorável e inadequada, a fim de realizar, mesmo que de forma precária, 
alguma ação preconizada pelo programa.

O nutricionista é de suma importância na garantia de todo o processo do PNAE, 
sendo este valor também observado pela categoria. Que apesar de todas as dificuldades 
enfrentadas relatam seus papeis no programa como gratificante e primordial.

A atuação do nutricionista na alimentação escolar tem papel fundamental para a 
mudança dos hábitos alimentares e na formação de práticas mais saudáveis, gerando e 
mantendo as condições de saúde dos indivíduos atendidos por este programa. Contudo 
para que este processo ocorra de fato é preciso que as condições de trabalho do profissional 
sejam melhoradas, especialmente no que se refere ao número de nutricionista na rede de 
ensino, diminuindo assim a sobrecarga de trabalho e dando a estes subsídios adequados 
para sua efetiva atuação.

Entretanto, pode-se observar a necessidade de mais estudos sobre o tema, 
objetivando conhecer melhor a realidade do programa e da atuação do nutricionista neste 
contexto, a fim de proporcionar reflexões sobre as dificuldades encontradas, colaborando 
para o processo de implementações de resoluções.

REFERÊNCIAS
BARDIN, Laurence. Definições e relações com as outras ciências. In: BARDIN, Laurence. Análise de 
conteúdo. São Paulo: Persona, 1977. p. 27-46.



Políticas e Serviços de Saúde 2 Capítulo 18 213

BARDIN, Laurence. Organização da análise. In: BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. São Paulo: 
Persona, 1977. p. 95-102.

BRASIL, Decreto n. 37.106, de 31 de março de 1955. Institui a campanha de merenda escolar. Diário 
Oficial da União, Brasília, DF, 1955.

BRASIL, Lei n. 8.234, de 17 de setembro de 1991. Regulamenta a profissão de nutricionista e 
determina outras providências. Diário Oficial da União, Brasília – DF, 1991.

BRASIL, Lei n. 8.913, de 12 de julho de 1994. Dispõe sobre a municipalização da merenda escolar. 
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1994.

BRASIL, Medida Provisória n. 2178-36 de 24 de agosto de 2001. Dispõe sobre o repasse de recursos 
financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na 
Escola, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e Municípios, voltadas para o 
atendimento educacional, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 2001.

BRASIL, Resolução/FNDE/CD n. 32, de 10 de agosto de 2006. Estabelece as normas para execução 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 2006.

BRASIL, Lei n. 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar 
e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 2009.

BRASIL, Resolução CFN n. 465, de 23 de agosto de 2010. Dispõe sobre as atribuições do nutricionista, 
estabelece parâmetros numéricos mínimos de referência no âmbito do Programa de Alimentação 
Escolar (PAE) e da outras providências. Conselho Federal de Nutricionista, Brasília, DF, 2010.

BRASIL, Plano territorial de desenvolvimento rural sustentável do agreste meridional de Pernambuco. 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2011.

BRASIL, Resolução/CD/FNDE n. 26, de 17 de junho de 2013. Dispõe sobre o atendimento da 
alimentação escolar ao alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 2013.

BRASIL, Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF. Senado 
Federal: Coordenação de Edições Técnicas, 2016.

BRASIL, Ministério da Educação. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Sobre o PNAE. 
Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/programas/programas- suplementares/pnae-sobre-o-programa/
pnae-sobre-o-pnae>. Acesso em: 13 de maio de 2018.

BRASIL, Ministério da Educação. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. Histórico. 
Disponível em:http://www.fnde.gov.br/programas/programas-suplementares/pnae- sobre-o-programa/
pnae-historico>. Acesso em: 16 de maio de 2018.

BRAZIL, Jamille M.; DUARTE, Ana C.. Estudos sobre alimentação de escolares panorama brasileiro. 
Rev. Saúde.com, Bahia, v. 14, n. 1, p. 1015-1023, 2018.

http://www.fnde.gov.br/programas/programas-suplementares/pnae-sobre-o-programa/pnae-sobre-o-pnae
http://www.fnde.gov.br/programas/programas-suplementares/pnae-sobre-o-programa/pnae-sobre-o-pnae
http://www.fnde.gov.br/programas/programas-suplementares/pnae-sobre-o-programa/pnae-sobre-o-pnae
http://www.fnde.gov.br/programas/programas-suplementares/pnae-sobre-o-programa/pnae-historico
http://www.fnde.gov.br/programas/programas-suplementares/pnae-sobre-o-programa/pnae-historico
http://www.fnde.gov.br/programas/programas-suplementares/pnae-sobre-o-programa/pnae-historico


Políticas e Serviços de Saúde 2 Capítulo 18 214

BEZERRA, Olivia M. P. A., et al. Promoção da aquisição de produtos da agricultura familiar para a 
alimentação escolar em territórios da cidadania de Minas Gerais e Espirito Santo. Revista de Nutrição, 
Campinas, v. 26, n. 3, p. 335-342, 2013.

CESAR, Josiane T., et al. Alimentação Escolar no Brasil e Estados Unidos: uma revisão de literatura. 
Ciências& Saúde Coletiva, v. 23, n. 3, p. 991-1007, 2018.

CHAVES, Lorena G., et al. Reflexões sobre a atuação do nutricionista no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar no Brasil. Ciências& Saúde Coletiva, Santa Catarina, v. 18, n. 8, p. 917-926, 2013.

CORRÊA, Rafaela S., et al. Atuação do nutricionista no Programa Nacional de Alimentação Escolar no 
região sul do Brasil. Ciências& Saúde Coletiva, Rio Grande do Sul, v. 22, n. 2, p. 563-574, 2017.

FELISMINO FILHO, José, TARGINO, Mayra V. P. Influência da merenda escolar na construção de 
hábitos alimentares saudáveis e o papel do nutricionista. Revista Eletrônica Acervo Saúde, Paraíba, 
v. 8, p. 602-608, 2017.

GABRIEL, Cristine G., et al. Proposta e aplicabilidade de modelo para avaliação da gestão municipal 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 30, n. 8, p. 
1731-1744, 2014.

GABRIEL, Cristine G., GOULART, Gabriela, CALVO, Maria C. M. Gestão municipal do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar nas capitais da região sul do Brasil. Revista de Nutrição, Campinas, 
v. 28, n. 6, p. 667-680, 2015.

GIL, Antonio C. Entrevistas. In: GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. São 
Paulo: Editora atlas S.A., 2008. p. 109-120.

HONÓRIO, Andréa R. F.; BATISTA, Sylvia H. Percepções e demandas de nutricionistas da alimentação 
escolar sobre sua formação. Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 13, n. 2, p. 473-492, 2015.

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Cidades. Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.
br/>. Acesso em: 18 de maio de 2018.

MELLO, Adriana L., et al. Perfil do nutricionista do Programa Nacional de Alimentação Escolar na 
região nordeste do Brasil. Revista de Nutrição, Campinas, v. 25, n. 1, p. 119-132, 2012.

MOSSMANN, Márcia P., TEO, Carla R. P. A. Alimentos da agricultura familiar na alimentação escolar: 
percepções dos atores sociais sobre a legislação e sua implantação. Interações, Campo Grande, v. 18, 
n. 2, p. 31-43, 2017.

OLIVEIRA, Michele C., VASSIMON, Helena S. Programa Nacional de Alimentação Escolar e sua 
aceitação pelos alunos: uma revisão sistemática. Investigação, São Paulo, v. 12, p. 4-10, 2012.

PEDRAZA, Dixis F., et al. Avaliação do programa Nacional de Alimentação escolar: revisão de 
literatura. Ciências& Saúde Coletiva, Campina Grande, v. 23, n. 5, p. 1551-1560, 2018.

PERNAMBUCO, Secretaria Estadual de Saúde. V Geres. Disponível em: <http://portal.saude.pe.gov.br/
unidades-de-saude-e-servicos/secretaria-executiva-de- coordenacao-geral/v-geres>. Acesso em: 24 de 
maio de 2018.

https://cidades.ibge.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/
http://portal.saude.pe.gov.br/unidades-de-saude-e-servicos/secretaria-executiva-de-coordenacao-geral/v-geres
http://portal.saude.pe.gov.br/unidades-de-saude-e-servicos/secretaria-executiva-de-coordenacao-geral/v-geres
http://portal.saude.pe.gov.br/unidades-de-saude-e-servicos/secretaria-executiva-de-coordenacao-geral/v-geres


Políticas e Serviços de Saúde 2 Capítulo 18 215

RAPHAELLI, Chirle O., et al. Adequação numérica de nutricionista, perfil de cardápios, número 
de alunos nos serviços de alimentação escolar do sul do Rio Grande do Sul. Semina: Ciências 
Biológicas e da Saúde, Londrina, v. 39, n. 1, p. 9-18, 2018,

RIPP, Rita I. P. P.; DUTRA, Eduardo G.. Manifestações concretas do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) no município de Santiago – RS. Revista de Administração e Negócios 
da Amazônia, Rio Grande do Sul, v. 9, n. 2, p. 83-103, 2017.

SANTANA, Maria C., et al. Análise situacional da V Região de Saúde de Pernambuco, Garanhuns, 
2013.

SANTOS, Sérgio R., COSTA, Maria B. S., BANDEIRA, Geovanna T. P. As formas de  gestão do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Revista Salud Pública, Paraíba, v. 18, n. 2, p. 
311-322, 2016.

SANTOS, Viviane F., et al. Monitoramento das entidades executoras municipais do estado de 
Tocantins: um foco no Programa Nacional de Alimentação Escolar. R. Interd, Tocantins, v. 11, n. 2, p. 
55-91, 2018.

SCARPARO, Ana L. S., et al. Formação para nutricionistas que atuam no Programa Nacional de 
Alimentação Escolar: uma avaliação da efetividade. Ciências& Saúde Coletiva, Rio Grande do Sul, v. 
18, n. 4, p. 1001-1008, 2013.

SILVA, Déborah B.. Índice de qualidade da alimentação escolar no âmbito do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar – PNAE. 104 f. Dissertação (Mestrado em Gestão Pública), Gestão Pública. 
Universidade de Brasília, 2017.

SILVA, Simoni U., et al. As ações de educação alimentar e nutricional e o nutricionista no âmbito do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar. Ciências& Saúde Coletiva, Goiás, v. 23, n. 8, p. 2671-
2681, 2018.

SOUZA, Anelise A., et al. Atuação de nutricionistas responsáveis técnicos pela alimentação escolar de 
municípios de Minas Gerais e Espírito Santo. Ciências& Saúde Coletiva, Minas Gerais, v. 22, n. 2, p. 
597-606, 2017.

TERENCE, Ana C. F.; ESCRIVÃO FILHO, Edmundo. Abordagem quantitativa, qualitativa e a utilização 
da pesquisa-ação nos estudos organizacionais. In: XXVII ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA 
DA PRODUÇÃO, 2006, Fortaleza. Anais... Fortaleza: ABREPO, 2006. P. 1-9.

VIEIRA, Tayse S., CORSO, Arlete C. T., GONZÁLEZ-CHICA, David A. Organic food- related educational 
actions developed by dieticians in Brazilian municipal schools. Revista de Nutrição, Campinas, v. 27, 
n. 5, p. 525-535, 2014.



Políticas e Serviços de Saúde 2 274Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Adolescência  19, 82, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 123, 152, 154, 180

Aleitamento materno  35, 36, 38, 39, 44

Alimentação  7, 106, 108, 110, 112, 116, 122, 123, 131, 132, 141, 145, 183, 188, 189, 190, 
191, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 206, 207, 208, 209, 210, 212, 213, 
214, 215, 219, 222, 268, 270

Alimentação escolar  195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 203, 206, 208, 209, 212, 213, 214, 
215

Atividade física  57, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 106, 108, 110, 114, 116, 122, 
123, 130, 131, 132, 133, 135, 136, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 219

Autocuidado  3, 55, 57, 60, 108, 188, 190, 219, 231, 232, 233, 243, 260

C

Coleta seletiva  260

Coletores de resíduos  251

Comportamento  8, 19, 67, 72, 73, 74, 75, 77, 80, 81, 83, 97, 121, 130, 131, 132, 133, 135, 
138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 149, 154, 168, 170, 171, 173, 177, 181, 244

Covid-19  55, 56, 57, 58, 59, 61, 216, 217, 219

D

Depressão  47, 48, 49, 52, 82, 98, 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 181, 183, 
187, 189, 190, 243

Desenvolvimento sustentável  28, 31, 33, 164

Diabetes  55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 98, 132, 142, 149, 188, 191

Diversidade  21, 82, 123, 238, 241, 262, 264, 267, 271

Drogas  50, 52, 66, 72, 77, 78, 79, 80, 81, 84, 88, 90, 92, 122, 123, 153, 154, 170, 171, 183, 
187, 189, 191, 245, 267

E

Educação em saúde  56, 72, 78, 91, 106, 107, 109, 114, 216, 217, 218, 220

Educação física  96, 97, 98, 99, 100, 102, 103, 104, 123, 130, 241, 250

Educação sexual  85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 95

Enfermagem  23, 26, 27, 35, 36, 38, 39, 45, 54, 62, 70, 83, 94, 109, 110, 156, 157, 158, 159, 
162, 163, 164, 165, 166, 167, 193, 229, 230, 231, 232, 234, 236, 250, 260, 270

Ensino básico  234, 243, 244, 246

Envelhecimento saudável  106, 107, 108, 116



Políticas e Serviços de Saúde 2 275Índice Remissivo

Estratégia de saúde da família  23, 118, 122

Exercício físico  59, 97, 98, 115, 131

I

Identidade de gênero  1, 4, 5, 7, 11, 13

Inovação tecnológica  28, 30, 31, 32, 33

M

Masculinidade  1, 2, 3, 8, 11, 12, 16, 17, 18, 19

Métodos contraceptivos  85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93

N

Nutricionista  195, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 
211, 212, 213, 214, 215

P

Pandemia  33, 55, 56, 57, 58, 61, 106, 109, 111, 114, 124, 127, 128, 216, 217, 219

Pessoas com deficiência  156, 157, 158, 162, 163, 164, 165, 166, 167

Pessoas em situação de rua  183, 184, 185, 190, 191, 192, 193, 194, 262, 268, 272

Políticas públicas  4, 5, 18, 28, 30, 31, 33, 54, 72, 85, 86, 87, 90, 91, 93, 95, 96, 101, 102, 
103, 108, 116, 156, 157, 158, 164, 165, 166, 167, 179, 180, 181, 192, 193, 196, 224, 236, 
238, 242, 244, 251, 252, 253, 259, 267, 268, 270, 271, 272

Profissional de saúde  10, 13, 163, 202

Profissional do sexo  68

Programa nacional de alimentação escolar  195, 196, 197, 208, 212, 213, 214, 215

Psicotrópicos  47, 49, 50, 52, 54

R

Rede pública de ensino  119, 196

S

Sars-Cov-2  55, 56

Saúde do trabalhador  221, 222, 223, 224, 227, 228, 231, 232, 233, 253

Saúde ocupacional  216, 222

Suicídio  147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155








